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	Ata da Reunião Ordinária nº. 156

Aos dez dias do mês de Março de dois mil e cinco, reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Saúde de Francisco Beltrão, com início às dezessete horas na sala de reuniões da Câmara Municipal de Vereadores para reunião Ordinária, sob a Presidência da Presidente Sra. Maria Helena Werlang. 

I-Apreciação e Aprovação da Ata nº 155: Aprovada sem alterações.

II – Expediente Interno: Oficio recebido da Pastoral da Criança, que justifica ausência da Titular Marilde Fávero e da suplente Roberta Queli Fávero, por estarem em Encontro Regional da Pastoral da Criança nesta data. Do Sindicato dos Trabalhadores na Industria de Alimentação que justifica a ausência do Conselheiro Titular Célio Gentil Cezar, por motivo de reunião na cidade de Porecatu –Pr. agendada anteriormente.
III Ordem do Dia:

- Deliberação sobre utilização de Consultório Odontológico pela Corporação Polícia Militar:Neto comenta que o representante da Corporação Polícia Militar o procurou devido que, os usuários da Odontologia da referida Corporação, hoje se dirigem à Pato Branco para receberem atendimento. Em virtude disso, solicitou a Secretaria Municipal de Saúde o empréstimo de um consultório odontológico, para que o Odontólogo venha de Pato Branco a Francisco Beltrão, para que os militares e seus familiares recebam atendimento aqui. Quanto às despesas, Neto explica ainda, que os insumos será de responsabilidade da Corporação. A Secretaria Municipal de Saúde irá ceder somente o espaço físico e equipamentos, uma vez que não haverá nenhum problema, pois o Consultório Odontológico do Bairro Industrial, fica desocupado no período da tarde, podendo ser utilizado uma vez por semana. Para tanto, como é de praxe, a proposta foi trazida ao Conselho para deliberação. E por não haver manifestações contrárias, fica aprovada a proposta.
- Deliberação sobre o Projeto para implantação do Serviço de Assistência Especializada – SAE: Neto expõe que o SAE é um projeto que prevê montar um serviço de atendimento especializado para portadores de HIV, com equipe mínima multiprofissional,  para o qual o governo dispõe de uma verba específica. Deverá ser anexo ao serviço do Pronto Atendimento 24 Horas. Portanto, é necessária a aprovação do Conselho para o encaminhamento do Projeto à Secretaria Estadual de Saúde, para que esta libere os recursos para o emparelhamento do serviço. Não havendo manifestações, fica aprovado pelo Conselho o encaminhamento do projeto.  
- Eleição de Comissão composta por 05 membros (02 Usuários, 01 Trabalhador, 01 Gestor e 01 Prestador de Serviços de Saúde) para acompanhar a supervisão do PAM (Plano de Ações e Metas):o Secretário Municipal de Saúde explica que o PAM (Plano de Ações e Metas) também está relacionado a DST/AIDS. Funciona anexo ao CRE e foi instituído à dois anos. Sendo que, no primeiro ano de funcionamento não foi aplicado todo o dinheiro, devido à dúvidas de onde e como aplicá-lo. Agora no segundo ano, a Secretaria Estadual de Saúde , entende que deverá ter uma comissão fiscalizadora para acompanhar a aplicação do dinheiro, uma vez que a verba é específica e significativa. Para tanto, a comissão é composta por dois representantes dos usuários: Célio e Ozório; um representante do gestor: Cíntia Ramos e dos segmentos dos trabalhadores e prestadores, ficou definido que irão indicar seus representantes até dia 15 de março de 2005. A Secretária do Conselho, Sra. Odoni Dias Teixeira, fez uma proposta de alteração de Pauta, sugerindo que os dois últimos assuntos da Ordem do Dia fossem discutidos depois dos assuntos gerais, pois a mesma tem um assunto em assuntos gerais referente a escolha de um Conselheiro para a inscrição num curso de facilitador. Por ter que ser feita a inscrição ainda neste dia, há uma preocupação quanto ao esvaziamento do Plenário. Não tendo aprovação dos Conselheiros, seguiu-se a Ordem do dia.
- Escolha de Conselheiros para participarem de 1ª Plenária Estadual Extraordinária de Conselhos de Saúde do Paraná: A Secretária fez a leitura do ofício nº 018 recebido do Conselho Estadual de Saúde, referente a realização da 1ª Plenária Estadual Extraordinária de Conselhos de Saúde do Paraná, no dia 09 de Abril de 2005 em Curitiba, onde terá 02 vagas para o segmento dos usuários, 01 para os Trabalhadores e 01 para Gestor/Prestador. Sendo que os Conselhos Municipais deverão eleger seus representantes em Plenária e enviar as inscrições para a Secretaria Executiva do CES/PR até dia 21 de Março de 2005. Diante do exposto, o segmento dos usuários já apresentaram seus representantes, sendo:   Juceli Pacifico e Terezinha Sukenski como Titulares e Almir Calegari e Julinho Kuba como suplentes; do segmento Gestor/Prestador ficou Antonio Cantelmo Neto; do segmento dos Trabalhadores irão encaminhar o nome do represente até o dia 15 de março de 2005 para a Secretaria Executiva. 
- Resolução do CES/Pr. Nº 17/04, referente datas da Conferencia Estadual de Saúde e Conferencia Municipal de Saúde: Conforme Ofício Circular nº 90/05 recebido da 8ª Regional de Saúde, referente resolução do Conselho Estadual de Saúde nº 17/04 que determina data para a 7ª Conferência Estadual de Saúde de 24 a 27 de Novembro de 2005 e Conferencias Municipais de Saúde até a data de 25 de Setembro de 2005. Diante disto ficou deliberado até a próxima reunião do CMS para formar a comissão que irá organizar as Pré Conferencias Municipal.    
- Pedidos de esclarecimento da implantação da RDC -306/2004: Maria Helena disse que repassou uma cópia de parte da Resolução para os Conselheiros, para colocação ao nível de Conselho e discussão de quantas andam a implantação desta nova resolução, em vista que existe um prazo para a implantação e para que os Conselheiros fiquem a par daquilo que está sendo discutido, no âmbito municipal. Esta resolução é um regulamento técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços em saúde e tem o prazo de 180 dias para ser vigorado, contando a partir da data de sua publicação: 06/12/2004. Neto explana que o material é bastante gigantesco e sem ler todo o conteúdo fica difícil de explicar detalhadamente e que hoje a Secretaria Municipal de Saúde é de fato figura em dois momentos: primeiro como quem produz os resíduos e tem que dar destino a eles; no segundo como fiscalizadora através da vigilância sanitária. E que o Ministério Público estipulou um tempo para resolver essa situação, sendo de até a data do dia 07 de junho de 2005. Após esta data a Secretaria Municipal de Saúde está impedida de mandar os resíduos para o aterro sanitário. A destinação é além de complicada, muito cara, pois no Paraná não há nenhuma empresa que presta este serviço, somente na cidade de Chapecó em Santa Catarina e a Secretaria Municipal de Saúde já pediu um orçamento à empresa para ver o custo que terá na coleta dos resíduos aqui de Francisco Beltrão. Ficou marcada uma reunião para 11 de maio de 2005 com o Promotor, onde terá que haver uma definição para este caso. A presidenta comentou que a partir da implantação desta resolução todo produtor do resíduo é responsável pelo seu, não cabendo mais esse serviço para a Prefeitura Municipal. Neto disse também que a Secretaria Municipal de Saúde convocou todos os segmentos interessados ou que deveriam estar, sobre o assunto, para reuniões. Onde foram realizadas quatro reuniões no Auditório da Prefeitura, tendo pouquíssima participação, comprovando um certo desinteresse. A Secretaria Municipal de Saúde esta muito preocupada em resolver esta situação, isto quanto produtora e quanto fiscalizadora. O assunto foi amplamente discutido, ficando a plenária satisfeita com as explanações.
- Discussão sobre Hospital Regional: Maria Helena disse que na última reunião de dezembro, o Sr. Ozório colocou a questão de que estava mais do que na hora do Conselho discutir sobre o Hospital Regional, por isso o assunto está aberto para discussão. A Secretaria fez a leitura do Ofício recebido do Hospital São Francisco que foi repassado uma cópia do mesmo aos Conselheiros presentes, mostrando sua preocupação quanto à instalação do hospital regional aqui em Francisco Beltrão e se os hospitais que prestam serviços junto ao SUS, irão continuar sem prejuízo para a Instituição. Mary Ângela questiona o Secretário de Saúde quanto ao pagamento das AIH’s. Porque hoje é a Secretaria Municipal de Saúde quem faz o pagamento, haja visto que é gestão plena . E o Hospital Regional quem irá fazer o pagamento dos serviços prestados. Neto responde que a Secretaria Municipal de Saúde não decidirá sozinha e sim que passará por este Conselho. Disse também que esteve em reunião com o Prefeito, Secretário Estadual de Saúde e a proponente do projeto, Deputada Luciana, onde o Sr. Secretário Estadual de Saúde disse que para manter o Hospital Regional gasta em torno de 1 milhão de reais mensais. Sendo que hoje, o município gasta 300 mil reais com os dois hospitais com internamentos. E fica a pergunta de quem irá fornecer 1 milhão de reais para o Hospital Regional. A posição da Secretaria Municipal de Saúde não pode ser contra a um investimento desta envergadura. Haja visto que a câmara de vereadores já aprovou a compra do terreno para instalação do Hospital. Tendo em vista que o custeio é a grande dúvida, hoje tanto o Prefeito quanto a Secretaria Municipal de Saúde, defendem pela manutenção do atendimento aos hospitais que já prestam esses serviços. Se for para vim um hospital que venha com recursos novos. Mary Ângela também se manifestou demonstrando preocupação, pois existem muitos hospitais no Brasil mantidos pelo governo que estão abandonados. Pacientes morrem na fila esperando vaga para atendimento. Fala ainda, que já algum tempo a Associação Médica vem se manifestando através de reuniões com outras pessoas já com experiência em Hospital Regional, para discussão quanto a administração. Mas ninguém tem uma resposta concreta quanto o assunto. Para tanto, Mary Ângela, sugeriu ao Conselho, já que agora é uma realidade o Hospital Regional, que não se deve ficar calado diante de mais uma construção que talvez ficará abandonada como outros hospitais. É necessário se mobilizar, através do Conselho, da Secretaria Municipal de Saúde, para se pensar nessa idéia, pois o custeio, o dia-a-dia quem irá fazer e da melhor forma possível. O Sr. Francisco Furlan fez uso da palavra dizendo que acha estranho por parte de algumas empresas terem medo. Citou o exemplo da Sadia, quando foi instalada alguns anos atrás aqui em Francisco Beltrão, vários mercados se posicionaram contra a doação do terreno por parte da Prefeitura Municipal para sua instalação. E hoje ela existe e não está falida. Medo de concorrência só tem os incompetentes, ressalta Francisco, não entendendo porque tem pessoas que se manifestam contra a instalação do Hospital Regional, sabendo que é necessário, pois a iniciativa privada não tem condições de injetar dinheiro na saúde. Acha ainda, que este hospital só trará benefícios e desenvolvimento ao município. Tendo em vista também, que grande parte da população não precisará se deslocar para outras cidades, podendo assim, serem atendidas aqui. Sem contar a geração de empregos. O Sr. Ozório também se manifestou dizendo estar satisfeito com o andamento da instalação do Hospital Regional.  
IV – Assuntos Gerais: Neto Comenta que recebeu ofício da APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Francisco Beltrão, solicitando ajuda financeira para participação do Odontólogo Marcelo Augusto Gnoato no curso de aperfeiçoamento para atendimento a pacientes especiais, podendo assim trabalhar com os alunos tendo a qualificação adequada, com um custo mensal de R$ 520,00 (Quinhentos e vinte reais). O curso será realizado na ABO (Associação Beltronense de Odontologia) em Curitiba. Neto disse que no ponto de vista da Prefeitura é ilegal, pois a APAE é uma prestadora de serviços do SUS, não cabendo assim a Secretaria Municipal de Saúde arcar com os custos do curso. Se o Conselho de Saúde deliberar favoravelmente, o pedido passará pela Assessoria Jurídica da Prefeitura. Neto comenta ainda, que a Secretaria Municipal de Saúde é responsável pela atenção básica e não por especialidades. A Secretaria Odenir Dias Teixeira acha que não é de responsabilidade do município custear esse aperfeiçoamento e sim da própria entidade. Sendo assim, o Conselho Municipal entende que é ilegal não ficando aprovada tal solicitação. A presidenta Maria Helena apresentou a nova secretária executiva do Conselho Municipal de Saúde, Jaqueline de Mattia, que inicia suas atividades a partir desta data. Comentou ainda que repassou aos Conselheiros um Artigo, onde está explicado sobre a atuação do Conselheiro no Conselho. Sugeriu que todos fizessem a leitura. Odenir conduziu a escolha de um Conselheiro para o Curso à distância de Formação dos Facilitadores de Educação Permanente, ficando definido assim, que o Sr. Itamar participará do mesmo. Nada mais havendo, a Presidenta encerou a reunião convidando todos para a próxima.
Jaqueline de Mattia

Secretaria Executiva


